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Estado do Rio Grande do Sul 
MUNICIPIO DE BENTO GONÇALVES 

PODER EXECUTIVO 

Of. n° 03/2016 - GAB/PL 	Bento Gonçalves, 29 de janeiro de 2016. 

CAMARA MUNICIPAL DE 
BENTO GONÇALVES 

PROCESSO N° 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Encaminhamos a Vossa Excelência, para 
apreciação e deliberação dos Ilustres Vereadores integrantes dessa Colenda 
Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei n°. , que "AUTORIZA O MUNICÍPIO 
A ABRIR CRÉDITO ESPECIAL NO VALOR DE R$ 5.839,04". 

O Setor de Contabilidade, da Secretaria 
Municipal de Finanças, solicitou que fosse encaminhado a esse Egrégio Poder 
Legislativo Projeto de Lei autorizando a abrir um Crédito Especial no valor de R$ 
5.839,04 (cinco mil, oitocentos e trinta e nove reais e quatro centavos) na unidade 
orçamentária da Secretaria Municipal de Turismo. 

Servirá de recurso para cobertura do crédito 
especial descrito no art. 1° do projeto de lei, a redução da dotação orçamentária 
descrita no art. 2° do projeto de lei. 

A abertura do crédito especial constante no 
art. 1° do projeto de lei, se faz necessária para restituição do saldo remanescente 
referente ao Contrato de Repasse n° 0371344-88/2011/MINISTÉRIO DO 
TURISMO/CAIXA, em anexo. 

No ano de 2011 foi firmado contrato de 
repasse no valor de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), sendo R$ 
138.000,00 (cento e trinta e oito mil reais) de recursos OGU, e R$ 12.000,00 (doze 
mil reais) de contrapartida, para a elaboração de projeto arquitetônico e de 

enharia para implantação do Museu nacional do Móvel — MUMO. 

A Sua Excelência o Senhor 
Vereador VALDECIR RUBBO 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
Palácio 11 de Outubro 
Nesta Cidade 



D
epartam

ento Legislativ
o
 - 0

4 Feb  20
16  09

:33  

Estado do Rio Grande do Sul 
MUNICIPIO DE BENTO GONÇALVES 

PODER EXECUTIVO 

Feita Tomada de Preços, Edital n° 005/2013, 
foi firmado contrato com RPP EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, no 
valor de R$ 145.000,00 (cento e quarenta e cinco mil reais), conforme contrato em 
anexo. 

Findo ambos com contratos, verificou-se a 
sobra de recursos OGU no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), que rendeu mais 
R$ 5.957,04 (cinco mil, novecentos e cinquenta e sete reais e quatro centavos), 
totalizando um valor de R$ 10.957,04 (dez mil, novecentos e cinquenta e sete reais 
e quatro centavos), conforme informação da Caixa Econômica Federal. 

Sendo assim, a abertura de crédito especial é 
para a devolução de R$ 5.839,04 (cinco mil, oitocentos e trinta e nove reais e 
quatro centavos) através de empenho, e o saldo restante será restituído da receita 
deste ano. 

Sem mais e confiando na aprovação da 
matéria, apresentamos nossos protestos de elevada estima e consideração. 

Cordialmente, 

_ 	aA/U 
UILHERME CH PASIN 

Prefeito 	nicipal 
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CAI A 
CONTRATO DE REPASSE N°0371344-8812011 I MINISTÉRIO DO TURISMO! CAIXA 

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO 
MINISTÉRIO DO TURISMO REPRESENTADO PELA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, E O MUNICÍPIO DE 
BENTO GONÇALVES, OBJETIVANDO A EXECUÇÃO 
DOS PROGRAMAS DE FINALIDADES TURÍSTICAS. 

Processo o"' 26150371344-88/2011 
Conoerile SICONV 7646182011 

Por este insournento partioLiar, as partes adiante norninadas e qualificadas, têm, entre si, justo e 
acordado o Contrato ce Repasse de recursos iorçamentarios, em conformidade com as 
oisposiçoes contidas no Decreto 93,872, de 23 de dezembro de 1986, Decreto r 6,170. de 25 de 
j,hrt ice 2007. e suas alterações. na Portaria Interrnioisterial MPOG/MFICGU n 127, de 29 de 
maio de 2008, e suas alterações, na Lei n° 3.566, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, mc 
instrução Normativa STNitirIF n°  01, de 17 de outubro de 2005, e suas alterações, na Le 
Complementar nei 101, de 04 de ma de 2.000. na Lei de Diretrizes Orçamentárias oara 
exercido, nas diretrizes operacionais estabelecidos peio Ministério para o exercido. Oem cc , ni.o no 
Contrato de Prestação de Serviços firmado entre o Ministério do Turisrp, e a Caixa Económica 
Feder 2ii e demais normas que regulam a espécie, es ouais "s contratantes, ja, se sujeitam 
na forma a seguir ajustada: 

- CONTRATANTE - A União, por intermédia do Ministério do Turismo, representado pela Caixa 
Econêoosoe Federai, instituição financeira sob a forma de empresa pública: dotada cc 
personalidade juridica de direito privada, criada peio Decreto-Lei n 0  759, de 12 de agosto de 1"3 -': ,  
e constituída pelo Decreto n 0  66 303, de 6 de março de 1970, regida pelo Estatuto aprovado gei: 
Decreto r/ 5.473, de 5 de junho de 2008. com  sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3 , 4, 
Brasiiia-DF. inscrita no CNPJ-MF sob o n° 00.360.305:0001-04, na qualidade de Ageote: 
Operador. nos termos dos instrumentos supraciteios, neste ato representada por Sr ELCiO 
JOSE COELHO DE LARA RG nc. 4664935-SESP)PR. CPF n 0 . 536.188.669-68: res:cente, 

.,iii-Aado à Av Júlio. de Casho 	1358 - 30  Andar - Centro - Caxias do Sul. oo,nitdrrre 
orccuraço lavrada em rotas (j0. 2 Tabeiião de Notas e Frotesto de Brasa, no livro 2889 

115, er' 21'07/2011, doravante eocro,nade simeiesmente --NTRATANTE. 

II - CONTRATADO - Municio d.e sento OoroalvesIRS, inscrito no CNPJ-MF sob 
87,849.923i0001-09. neste ato representado peio respectivo Prefeitoi"a): Sr ROBERTO LUKE—L 
portador do RG n' 6036667282ISSPIRS e CPF n° 45.2...728.5C\0-49, residente e domo,ladc RjA, 
MARECHAL DEODORO, 70 BENTO GONÇALVES RS. doravante denominado simplesi - ente 
CONTRATADO, 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1 - O presente Contrato de Repasse tem por finalidade a transferer cia de recursos financeiros da 
União para a elaboracao de projeto arquitetonico e de engenharia para implantacao do Museo 
Nacional do Movei - MUMO. no Municiou) ce BENTO GONCALVES/RS. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PLANO DE TRABALHO 

2 - O detalhamento dos objetivos: metas e etapas de execuãc com os respectivos cronogramas: 
devoiaroente justificacios oara o periooc 	io, deste Contrato de Repasse. constam 
Plana de Trabalho aprovadd no SICONV elas rei= -.--Jecnvos F-'roetos Técnicos. estes anexbs.ao 

27,25.3vC1.,-.5 
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CAI 
Processo acima identificado, que passam a fazer parte integrante deste Instrumento, 
independentemente de traneerição, 

2.1 - A eficácia deste Contrato de Repasse está ecridiconacia à apresentaçãopeie 
CONTRATADO da documentação abaixo especificada, no prazo de 150 (cento e cinqüenta) dias 
da assinatura do presente Instrumento Contratual, e á análise favoreeel peia CONTRATANTE, 
que deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias da entrega da documentação pelo CONTRATADO: 
apresentação de documentos técnicos de engenharia, termo de referência e da titularidade e 
regularidade da área de intervenção. 

2.2 - O CONTRATADO, desde ja e por este Contrato de Repasse, reconhece e dá sua anuência, 
que o não cumprimento da(s) exigência(s), no prazo acima estipulado, ou a não aprovação da 
proposta peta CONTRATANTE, implicará a rescisão de pleno direito do presente contrato, 
independentemente de notificação. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES 

- Como forma mútua de cooperação na execução do objeto previsto  na Cláusula Prer 
obrigações das partes 

3.1 - DA CONTRATANTE 
a) manter o acompanhamento da execução fisico-financeira do empreendimento, bem como 

atestar a aquisição dos bens pelo CONTRATADO, constantes do objeto previsto no Piano de 
Trabalho integrante deste Contrato de Repasse, utilizando-se para tanto dos recursos humanos 
e tecnológicos da CONTRATANTE: 

b) transferir ao CONTRATADO os recursos financeiros, na .,,rma do cronograrra de execução 
financeira aprovado, observando o disposto na Cláusula Sexta deste Contrato de Repasse e a 
disponibilidade financeira do Ministério do Turismo: 

c) analisar as eventuais solicitações de reformulação do Piano de Trabalho feitas pelo 
CONTRATADO, submetendo-as, quando for o caso ao Ministério do Turismo; 

d) publicar no Diário Oficiai da União o extrato deste Contrato de Repasse e de suas alterações, 
dentro do prazo estabelecCo pelas normas em vigor; 

e) fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle externo e nos limites ce sua 
competência especifica, informações relativas a este contrato de repasse independente de 
autorização judicial; 

fe receber e analisar as prestações de contas encaminhadas pelo CONTRATADO. 

3.2 - DO CONTRATADO 
a) executar os trabalhos necessários à consecução do objeto, a que alude este Contrato de 

Repasse, observando critérios de qualidade técnica, os prazos e os custos previstos; 
b) ter consignado no Orçamento do corrente exercício ou, em prévia lei due autorize sua inceis 

subprojetos ou subatividades decorrentes deste Contrato de Repasse e, no caso 
i nvestimento que extrapole o exercício, consignar no Plano Plurianual os recurscs para atencer 
as despesas em exercicios futuros que, anualmente constarão do Orçamento, podeede 
CONTRATADO ser arguido pelos órgãos de controle interno e externo pela evertu a 
inobservância ao preceito contido nesta letra: 

c) manter, em Agência da CAIXA. conta bancária vmc.u:ada ao Contrato de Repasse; 
d) apresentar à CONTRATANTE relatórios de execução físico-financeira relativos a este Contrato 

de Repasse, bem como da inteeralização da contrapartida em periodicidade compatível com o 
cronoarama de execução estabelecido; 

e) prestar contas dos recursos transferidos pelo Ministério do Turismo junto à CONTRATANTE,. 
inclusive de eventuais rendimentos provenientes das aplicações financeiras legalmente 
autorizadas; 

27,253 ,,,t6 micro 2 
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CAI 'A 
f) propiciar, no local da execução das obrasserviçcs, os meios e as condições necessários para 

que a CONTRATANTE possa realizar inspeçs s periódicas, bem como os Órgãos de controle 
externo; 

g) compatibilizar o objeto deste Contrato de Repasse com normas e procedimentos cc 
preservação ambiental municipal, estadual ou federai, conforme o caso; 

h) restituir. observado o disposto na Cláusula Oitava, o saldo dos recursos financeiros não 
utilizados; 

i) atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas inieeneas e Suspensas - CEiS. n 
regularidade das empresas atou profissionais participarees do processo de Leeeação, E;2. -1 
especial ao impedimento daquelas em contratar com o Poder Púbico. em atendimento ao 
disposto na Portaria CGU n° 516, cie 15.03.2010: 
observar o disposto na Lei n°  8666. de 21.06.1993 e suas alterações. na  Lei n°10.520. de 
17.07.2002, no Decreto n°5.504, de 05.08.2005 e na IN STN 01, de 15.01.1997 para a 
contratação de empresas para a execução cio objeto deste Contrato de Repasse. bem corno 
utilizar a modalidade de ticitação Pregão para os casos de contratação de bens e serviços 
comuns, obedecendo o disposto nos incisos I a V do art. 1° da Portaria Intermersterial 
(Ministério do Planejamento. Orçamento e Gestão e Ministério da Fazenda) n° 217, de 
31,07.06, a qual o contratado declara conhecer seu inteiro conteúdo, bem corno apresentar e 
CONTRATANTE declaração de advogado não participante do processo de iietação acerca do 
atendimento ao disposto nas Leis citadas em especial á Lei 8.666. de 21,06.1993 e suas 
altesaçÕes, inclusive quanto à forma de publicação; 

k) inserir, quando da celebração de contratos com terceiros para execução do contrato de 
repasse. cláusula que obrigue o terceiro a permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou 
entidades públicas concedentes ou contratantes, bem como dos Órgãos de controle interno e 
externo, a seus documentos e registros contábeis; 

1) observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em restes a 
pagar. relativamente aos recursos contratados a titulo de contrapartida, estabeleedas na Lei , 

 Complementar n° 101, de 4.5.2000; 
m)adotar o disposto nas Leis 10.048. de 08,11,2000, e 10.098, de 19.12.2000, e no Decreto 

5.296, de 02.12.2004, reiazeramente à promoção de acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência física ou com mobilidade reduzida; 

n) divulgar, em qualquer ação promocional reiacienada ao objeto elou objetivo do Contrato, o 
nome do Programa. a origem do recurso, o valor do financiamento e o nome do 
CONTRATANTE e do Gestor co Programa, como entes participantes, obrigando-se- o 
CONTRATADO a comunicar expressamente à CAIXA a data, forma e local onde ocorrerá a 
ação promocional, com antecedência mínima de 72 i, setenta e duas) horas, sob pena de 
suspensão da liberação dos recursos financeiros: 

o) notificar os partidos políticos, sindicatos de trabalhadores e entidades empresariais. cem sede 
no Município, da liberação dos recursos, no prazo de dois dias úteis, contados da data Le 
recebimentos cos recursos; 

p) instalar placa de inauguração quando da conouso da obra. conforme padrão fomecao p 
CONTRATANTE: 

q) registrar as informações solicitadas na Portaria interrninisteriai MPOGielFiCGU e 127. 
29.05.2008, e suas alterações no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse - 
SICONV, à medida de sua implementação; 

r) comprometer-se a zelar peio correto aproveitamento/funcionamento dos bens resaeantes deste 
Contrato de Repasse, bem como promover adequadamente sua manutenção; 

s) tomar outras providências necessárias à boa execução do objeto deste Contrate de Repasse. s 

27.253 v016 micro 



(04 
CAI 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR 

4 - A CONTRATANTE transferirá ao CONTRATADO, de acorde com G cronograma de execução 
financeira e com o plano de aplicação constantes do Plano de Trabalho, até o valor de RS 
138.000,00 (cento e trinta e oito ml reais). 

4 1 - A titulo de contrapartida, o CONTRATADO alceará a este :ontrato de Repasse, de acordo 
com o cronograma de execução financeira. o valor de RS 12.00C CC ■ ¡doze mil reais) 

4.2 - Os recursos transferidos peia União e os recursos do CONTRATADO destinados a este 
Contrato de Repasse. figurarão no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo ao 
desdobramento por fontes de recursos e elementos de despesa. 

4,3 - Recursos adicionas que venham ser necessários à consecução do objeto deste Contrato 
terão seu aporte sob responsa Olida de exclusiva do CONTRATADO. 

4.4 - A movimentação financeira, inclusive da contrapartida financeira, deve ser efetuada. 
obrigatoriamente, na conta vinculada a este Contrato de Repasse. 

CLÁUSULA QUINTA - DA AUTORIZAÇÃO PARA INICIO DAS OBRAS/SERVIÇOS 

- O CONTRATADO. por meio deste Instrumento, manifesta sua expressa concordância em 
aguardar a autorização escrita da CONTRATANTE para o iníco das obras e/ou serviços ob¡eto 
deste Contrato de Repasse. 

5,1 - A autorização mencionada acima ocorrerá após a finalização do processo de análise pós-
otratual, 

5.2 - Eventuais obras e?ou serviços executados antes da autorização da CONTRATANTE 
serão objeto de medição com vistas a liberação de recursos até a emissão da autorização acima 
dispost.a. 

CLÁUSULA SEXTA - DA LIBERAÇÃO E DA AUTORIZAÇÃO DE SAQUE DOS RECURSOS 

6 - A liberação dos recursos financeiros será feita diretamente em conta bancária ,aeinolarla: a este 
Contra to de Repasse, sob bloqueio, após sua publicação no Diário C' cal da União, cumpridas as 
exigências explicitadas na Cláusula. Segunda, respeitando a disporotilidade financeira do Gestor 
do Procirama e atendidas as exigências cadastrais vigentes. 

6,1 - A aotorização de :saque dos recursos creditados na conta vinculada será feita em parce,as 
de acorro com o cronograma físico-financeiro aprovado, após a autorização para início do 
serviços oisposta ria Cláusula Quinta, depois de atestada, peia CONTRATANTE, a execuçã 
fisica e a comprovação do aporte da contrapartida financeira da etapa correspondente 
posteriormente a comprovação financeira da etapa anterior pelo CONTRATADO. 

6,1.1 A critério da CONTRATANTE, em se tratando de recursos de outros custeios e soo o 
regime de execução direta, a l'beração dos recursos relativos à primeira parcela poderá sei-
antecipada na forma do cronoo-ama de desembolso aprovado, 'r.:ando a liberação da segunda 
oarceia e seguintes, exceto a última. condicionada à aprovação pela CONTRATANTE da 
compro ao da aplicação cos recursos da última pari'...eS liberada 
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CAI. A 
6_2 - O saque da última parcela cará condicionado ao ateste, p&a CONTRATANTE, da execueãe 
total do empreendimento objeto deste Contrato de Rezasse, bern corno à comprovação. pelo 
CONTRATADO, da integral aplicação do valor relativo à eontrapartida exigível. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS 
RECURSOS 

7 - As despesas com a execução deste Contrato de Repasse correrão à conta de recursos 
alocados nos respectivos orçamentos dos contratantes para o exercício de 2011 

7.1 - As despesas da CONTRATANTE correrão à conta de recersos alocados no orçamento do 
Gestor, Unidade Gestora 540007, Gestão 0001 - Tesouro. na(s) Fonte(s) de Recursos 100, com 
emissão de empenho(s) pela Caixa Económica Federal no seguinte programa: 

a) 	Programa de Trabalho: 23695116610410000 - RS 138.000.00 (cento e eenta e oito mil 
reais), Natureza da Despesa (444041), Neta de Empenho n 2011NE801001, em tica em 
16112/2011. 

7,2 - A eficácia do presente Contrato de Repasse está condicionada a vaaCe co(s) erripeneetse 
acima citado(s), que é determinada por instrumento rega!, frdo o qual, ser: a total liberação dos 
recursos, este Contrato fica automaticamente extinto. 

7,2.1 - No caso de perca da validade dos empenhos por motivo de cancelamento de Restos a 
Pagar, o quantitativo físico-financeiro poderá ser reduzido até a etapa do objeto contratado que 
apresente funcionalidade. 

7.3 - A despesa do CONTRATADO com a execução deste Ceee - eto de Repasse, a título de 
contrapartida, correrá à conta de recursos alocados no seu orçamento. 

CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO FINANCEIRA 

8 - A execução financeira deste Contrato de Repasse deverá atender ás condições estabelecidas 
nesta Cláusula. 

8.1 - A programação e a execução deverão ser realizadas em separado, de acordo ccri a 
natureza e a fonte, se for o caso. 

8.2 - Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito na coroa bancária de titueei -  e dos  
fornecedores e prestadores de serviços. 

8.2.1 Excepcionalmente, poderá ser realizado uma única vez no decorrer da vigência deste 
Contrato da Repasse pagamento a pessoa física que não possua conta bancara, desde qUe,e; 

 permitida a identificação do beneficiário peia CONTRATANTE, e observado o limite de R$800.0e . 
 (oitocentos reais) por fornecedor ou prestador de serviços. 

8.2.2 - Nos casos de execução de ações por regime de administração direta, entende-se por 
fornecedores e prestadores de serviços o CONTRATADO. 

8.3 - Antes da realização de cada pagamento, o CONTRATADO .ncira no SICONV s seguintes 
informações: 
I - a destinação do recurso: 

o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 
III - o contrato a que se refere o pagamento realizado; 
IV - a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento; e 

27 253 , "3 v016 micro 
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V - a comprovação do recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante inclusão no Sistema 
das notas fiscais ou documentos contábeis. 

8.4 - Cs recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderão ser Lui:zados para cesp:Jsas 
efetuadas em período anterior ou posterior à vigência deste Contrato de Repasse, permitido o 
pagamento de despesas posteriormente desde que comprovadamente realizadas na v:gência 
deste Contrato de Repasse e se expressamente autorizado pelo Gestor do Programa. 

8.5 - Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados em finalidade 
diversa da estabelecida neste Instrumento, 

8.6 - Os recursos transferidos pela CONTRATANTE deverão ser movimentados, única e 
exclusivamente, na Caixa Económica Federal, Agência Bento Gonçalves, em conta bancária de 
ne 0457.006.00647040 -2, vinculada a este Contrato de Repasse. 

8.6.1 - Os recursos transferidos, enquanto não utilizados, serão aplicados em caderneta de 
poupança se o prazo previsto para sua utilização for 'gual ou superior a um mês, ou em funac de 
aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto !astreada em títulos da dívida 
pública federai, quando a sua utilização estiver prevista para prazo menor que um mês. 

8.6.1.1 - Fica a CONTRATANTE autorizada a promover as aplicações dos recursos creditados na 
conta bancária vinculada a este Contrato de Repasse nas tepóteses e segundo as mo-datdaces 
de aplicação previstas nesta Cláusula 

8,6.2 - As receitas financeiras auferidas na forma deste item serão computadas a crediTo deste 
Contrato de Repasse, podendo ser aplicadas dentro da vigência contratual na consecução de seu 
objeto e devendo constar de demonstrativo especifico que integrará a prestação de contas, 
vedada a sua utilização como contrapartida. 

8.6.2.1 - Na ocorrência de rendimentos negativos na aplicação financeira que comprometam a 
execução do objeto contratual, fica o CONTRATADO obrigado ao aporte adicional de 
contrapartida. 

8,7 - Eventuais saldos financeiros venfleados quando da conclusão, denúncia, rescisão ou 
extinção do Contrato de Repasse, inclusive os provenientes das receitas obtidas em aoicações 
financeiras realizadas, após conciliação bancária da conta vinculada a este instrumento, deverão 
ser restituídos á UNIÃO FEDERAL no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, na forma 
indicada pela CAIXA na época da restituição, sob pena da imediata instauração de Tornada de 
Contas Especial do responsável, 

8.7.1 - A devolução prevista no itera 3.7 acima será realizada observando-se a proporo:onalidadf-b'• 
dos recursos transferidos e da contrapartida prevista, independentemente da época em que fora 
acartados. 

8_7 2 - Deverão ser resttluidos, ainda, todos os valeres transfer;Oos, acresceqs ne juros !egais e 
atualizados monetariamente, a partir da data do recebimento, na forma da legislação apicável aos 
débitos para com a Fazenda Nacional, nos seguintes casos: 
a) quando não for executado o objeto pactuado neste Instrumento; 

quando não for apresentada, no prazo regulamentar. a respectiva prestação de contas 	cs 
eu finaL 

quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabeleda neste Insri,rnen,o; 
d:,:andc houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em desacordo com 
e estabeeeido no item 8,6.2; 

27.25:5 .010 altero. 
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e) quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as disposições do 

termo celebrado ou da Portaria InterminSterial ?v1POGIMF./CGU a° 127, de 29 05.2008, e suas 
alterações. 

8.7.3 - O CONTRATADO, nas hipóteses previstas nos itens 8.7. 8.7,1 e 8.7.2, será notificado para 
que, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da notificação, restitua os 
valores dos repasses acrescidos de juros legais e atualizados monetariamente, 

8.7.4 - Vencido o prazo previsto no item anterior sem que o CONTRATADO proceda a restituição 
dos valores, fica a CONTRATANTE autorizada, caso haja recursos disocinioeis na conta 
vinculada, a proceder aos débitos dos valores respectivos e repassa-los à União. 

8.7,5 - Na hipótese prevista no item 8,7,4 não havendo recursos sufoientes para. se  proceder a 
completa restituição, deverá ser instaurada a imediata Tomada de Contas Especa providenciada 
pela CONTRATANTE. 

- Os casos fortuitos ou de força maior que impeçam o CONTRATADO de prestar contas dos 
recursos recebidos e aplicados ensejarão a juntada de documentos e justificaOves, a serem 
entregues á CONTRATANTE, p - ia ana;ise e manifestação do Gestor do Programa. 

CLÁUSULA NONA • DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA 
CONTRATUAL 

9 - Os bens patrimoniais rernanescentes, adquiridos ou produzidos em decorrência deste Contrato 
de Repasse, previstos no Piano de Trabalho, quando da extinção deste Contrato, serão de 
propriedade do CONTRATADO. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PRERROGATIVAS 

10 - É o Gestor do Programa a autoridade normatizadora. com  competência para coordenar e 
definir as diretrizes do Programa, cabendo à CONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das 
ações constantes no Plano de Trabalho. 

10.1 - Sempre que julgar convensente o Gestor do Programa poderá promover visitas in loca com 
o propósito do acompanhamento e avaliação dos resultados das atividades deseovolvicas eni 
razão deste Contrato de Repasse, observadas as normas legais e regulamentares pertinentes ao 
assunto. 

10.2 - É prerrogativa da União. por intermédio do Ministério do Turismo e da CONTRATANTE, 
promover a fisoaKzação fisco-inanceira das aIv!daces referentes a este Contrato ce Repasse. 
bem corno, conservar, em qualquer hipótese., a faculdade de assumir ou transfeor 
responsabilidade da execução da obra/serviço, no caso de sua paralisação ou de fato releva, 
que venha a ocorrer. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO 

11 - Obrioa-se o CONTRATADO a registrar, em sua contabilidade analitica, em conta especifica  
do grupo vinculado ao ativo financeiro, os recursos recebidos da CONTRATANTE., tendo corno 
contrapartida conta adequada no passivo financeiro com subcontas identificando os Contrato de 
Repasse e a especificação da despesa, nos termos do art. 54. parágrafo primeiro, do Decreto ri :  
93.872, de 23.12,1986. 

27 253 v016 rnâcro 



D
epartam

ento Legislativ
o
 - 0

4 Feb  20
16  09

:33  

CA! A 
11.1 - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatorios de 
despesas serão emitidos em nome do CONTRATADO. devidamente identificados com o nome do 
Programa e o número do Contrato de Repasse. e mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no 
próprio local em que forem contabilizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo e 
peio prazo de 20 (vinte) anos, contados ca aprovação da prestação de contas pela 
CONTRATANTE. 

11.1,1 - A CONTRATANTE poderá solicitar o encaminhamento de cópias dos comprovantes de 
despesas, ou de outros documentos, a quauer momento, sempre que juiar conveniente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL 

12 - A Prestação de Contas referente ao total dos recursos cie que !rata a Câusula Quarta, deverá 
ser apresentada á CONTRATANTE até 30 (trinta) dias após o término da vigência do contrata. 

12.1 - Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo estaneieo!do reste Contrato, 
a CONTRATANTE estabelecerá o prazo máximo de 30 (trinta, c as para sus.3;.- resentação, ou 
recolhimento dos recursos, incluidos os rendimentos da apicação no mercado financeiro, 
atualizados monetariamente e acrescidos de juros de mora, na forma da lei. 

12.2 - Ao término do prazo estabelecido, caso o CONTRATADO não apresente a prestação de 
contas nem devolva os recursos nos termos do item anterior, a CONTRATANTE registrará a 
inadimplência no SICONV por omissão do dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão 
de contabilidade analítica, para fins de instauração de Tomada de Contas Especial sob aquele 
argumento e adoção de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de 
responsabilização solidária. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DO REEMBOLSO DE DESPESAS EXTRAORDINÁRIAS 

13 - Correrão às expensas do CONTRATADO os vaiores relativos ás despesas extraordinárias 
incorridas pela CONTRATANTE decorrentes de reanálise. por sohctaoão do CONTRATADO, de 
enq ,.adramento de Plano de Trabaiho e de projetos de engenharia e de trabalho social, das 
despesas resultantes de vistoria de etapas de obras não previstas originalmente., bem como de 

bioacão de extrato no Diário Oficial da União decorrente de alteração contratual de 
so,onsabi , dade do CONTRATADO, 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA AUDITORIA 

14 - Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e externo 
União, sem elidir a competência dos órgãos de controle mzerno e externo do CONTRATADO. e. 
conformidade com o capítulo VI do Decreto rtÕ 93.872186, cc 2 i2.19. 

14.1 - É livre o acesso, a qualquer tempo, de servidores do Sistema de Controle Interno ao q 
esteja subordinada a CONTRATANTE e do Tribunal de Contas da União a todos os atos e fataás 
relacionados direta ou indiretamente com o instrumento pactuado, bem como aos locais de 
execução das obras, quando em rnIssão de fiscalização ou auditoria. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES 
PROMOCIONAIS 

15 - É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo rodelc 'fornecido pela 
CONTRATANTE, durante o período de duração da obra, devendo ser afixara no pra o de até 15 

27.253 ,-,13.16 rmero 
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ouinze) dias, contados a partir da autorização  autonzação do CONTRATADO para o inicio dos trabalhos. sob 

cena de suspensão da liberaaão dos recursos hnanceiros. 

15,1 - Em qualquer ação promoconal relacionada com o objeto do presente Contrato de Reaasse 
será obrigatoriamente destacada a participação da CONTRATANTE, do Ministério -de TL , S.:",  
bem sorno o objeto de aplicação dos recursos. observado o disposto no § 1° do art. Z:7 da 
Coasalaição Federal, sob pena de suspensão ca :aeração dos recursos financeiros 

15,2 - Quando da ccrcIusão da obra devera o CONTRATADO instalar placa e naugureção 
conforme modelo fornecido pelo CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

16 - A vigência deste Contrato de Repasseiniciar-se-á na data de sua assinatura, encerrando-se 
no dia 30 de junho de 2014, possibilitada a sua prorrogação mediante Termo Aditivo e aprovação 
da CONTRATANTE, quando da ocorrência de fato superveniente que impeça a consecução do 

-t0 no prazo acordado 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

17 - O presente Contrato poderá ser denunciado por qualquer das partes e rescindido a qualquer 
tempo, ficando os contratantes responsáveis pelas obrigações assumidas na sua vigênaia, 
creditando-se-lhes, igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo perodo, aplicam:o, rc que 
couber, a Portaria Interministerlai MPOGNFICGU n 127, de 2905,2008., e suas alteraa-iies 
demais normas pertinentes à matéria_ 

17.1 - Constitui motivo para rescisão do presente Contrato o descurriprirnento de qualquer cias 
Cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pela CONTRATANTE a ati , izadão dos 
recursos em desacordo com o Plano de Trabaho ou a falsidade ou incorreaào cc infarmação ara 
qualquer documento apresentado. 

17.1.1 - A rescisão do Contrato, na forma acima prevista e sem que tenham sido os valores 
restituidos à União Federal, ensejará a instauração de Tomada de Contas Especial, 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ALTERAÇÃO 

18 - A alteração deste Contrato de Repasse, no caso da necessidade de ausamento da sua 
programação de execução física e financeira, inclusive a alteração do prazo de vigência, será feita 
por meio de Termo Aditivo e será praaocada pelo CONTRATADO, meciante apresentação mas 
respectivas justificativas, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias que antecedem o termino da suaa 
vigência, sendo necessária, para sua impaernentação. a aprovação da CONTRATANTE, 

18.1 - A alteração do prazo de vigência deste Contrato de Repasse, em decaarenaia oe a'rasO na0 
i beração dos recursos por responsabliidade do Gastar do Programa, será promovida "de oficlo' 
pela CONTRATANTE, limitada ao período do atraso verificado., fazendo disso imediato 

nicado ao CONTRATADO. 

18.2 - A alteração contratual referente ao vaor •do contrato será feita por meio dTerno frkt, 

ficando a alteração para maior cos recursos onuodos ca transferência, tratadas na Cláusula 
Quarta, item 4, sob decisão unilateral exclusiva do Gestor. 

27.253 v0113 micro 9 
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Assinatura do contra 
Nome: Eicio José C 
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18.3 - É vedada a alteração do abjeto previsto neste Contrato, exceto para a ampilação ca 
execução do ,obeto pactuado ou para redução ou exclusão de meta, sem prejuizo da 
funcionalidade do objeto contratado, desde que devidamente justificado e aprovado pela 
CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS COMUNICAÇÕES 

19 - Os documentos instrutórios ou comprdz.' ,atónos relativos à execução deste contrato deverão 
ser apresentadas em original ou em cópia autenticada 

19.1 - As comunicações de fatos ou ocorrências r& tas ao presente Contrato de Repasse serão 
consideradas como regularmente feitas se entregues por carta protocc:ada, telegrama, correio 
eletrônico ou fax. 

19,2 - As correspondências dirigidas ao CONTRATADO deverão ser entregues no seguinte 
endereço: RUA MARECHAL DEODCRO, 7 - BENTO GONÇALVES: RS. 

19,3 - As correspondências Cingidas à CONTRATANTE deverão ser entregues no seguinte 
endereço: Caixa Económica Federal. Superintendência Regional: Serra Gaúcha, Av juiic De 
Castilhos, 358 Cep: 95010-OCO Caxias do Sul/RS. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

20 - Para dirimir os conflitos decorrentes deste Contrato de Repasse fica eleito o foro da Justiça 
Federal Seção Judiciária do Estado de RS, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E. por estarem assim justos e pactuados, firmam este Instrumento em 2 L-luas) vias de igual teor. 
na presença de duas testemunhas, que assinam, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, 
em juizo e fora dele. 

Assinatura dobontratadc 
Nome: Roberto Lúne. 
CPF: 458.728.800- 

rncro 
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TERMO ADIT(VO AO CONTRATO DE .REPASSE 03'1.344-
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CA 	A ts RISC.I.,\ 

TtIGOV-C\ 

A Sua fs xeelencia o Senhor 

GUILHERME RECH PASIN 
Prefeito Municipal de Rento Cio cale; 

Ru.. \.Lasee hal Deodoro. 70 
4)5700-000 - Bente,  Gt.miçail.e. 

•,,onto Prorrogação de Vigência 
R, t,: 	 ON IRA ro 	 BENTO:\ 

Elaboraeao 	Pri:jeT_J arquitetonico e de etwenh.ff 	 Museu 
do Mo,. e I MUNIU em Bent , N Nv-:alve 

Nkeelentisstin o Senhor 

Tendo eni vista o atraso na 1tbcra4úo do recur 0 .11e[,... C 
prOCCI.k 	prorroga ,.,:ão de N.. tgeneta do cont..-.. -ato enl referem. ' ;. 	atiN 

A no\ a ■ ie.e. leia passa í. r dia 30; 	cuja puo. 	orreu n 
da União. seção 3 	15:06.2015.. 

- D:à 

3 	Colocam > nos à d' posição para quaisquer cselarechnenz, ,,,  

Adriana 
-Xs.síNiCilte - 	 ‘. RS 

1.itis Carlos Ved:-• 
Cã rente - GIGO \..( X 'RS 



Departam
ento Legislativ

o
 - 04 Feb  20

16  09
:33  



Estado do Rio Grande do Sul 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 163/2013 

Edital n° 006/2013 - Tomada de Preços 

PREÂMBULO 

1:1 
	

De um lado: O MUNICIPIO DE BENTO GONÇALVES, pessoa jurídica de 
d ' reito público interno, com sede nesta cidade: na Rua Marechal 
Deodoro 70 inscrito no CNPJ sob o no 87,849,923.10001-09 
representado pelo Prefe ito Municipal GUILHERME RECH PASIN, 
doravante denominado CONTRATANTE e: 

1,2 	De outro ;ado: RPP EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. 
empresa estabelecida na Rua Dom José Baréa, 2000, Bairro Exposição, 
na cidade de Caxias do Sul - RS CEP 95.084-100. inscrita no CNPJ sob 

n° 01.634.452/0001-98. representada por seu Sócio RODRIGO 
POSTIGLIONE. doravante denominada CONTRATADA, 

fundamentados nas disposições da Lei n° 8,666/93, com as alterações 
posteriores e tendo em vista o que consta do Edital n° 006/2013 - Tomada de 
Preços e do Processo n° 5262, de 21 de maio de 2013, resolvem celebrar o 
presente contrato mediante as cláusulas que seguem' 

I - DO OBJETO 

CLÁUSULA PRIMEIRA É objeto desta contratação empresa para a elaboração 
de Projeto Arquitetõnico e de Engenharia para implantação do Museu Brasileiro 
do Móvel - MuMo de Bento Gonçalves, conforme especificações constantes no 
Anexo I e Termo de Referência - Anexo ii do Edital n° 005/2013 - Tomada de 
Preços e no Processo r° 5262/2013, que passam a fazer parte integrante deste 
contrato, independentemente de transcrição ou anexação e que devem ser 
obedecidos para a execução do objeto 

CLÁUSULA SEGUNDA - O regime de execução dos serviços será por 
execução indireta, por empreitada por preço globa.. 

- DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

CLÁUSULA TERCEIRA - Pela execução dos servi. os e se verificados os 
quantitativos estimados a CONTRATADA receberá c vaior total de 
R$ 145.000.00 (cento e quarenta e cinco mil reas) :sendo: 
- RS 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) pelo Anteprojeto - Etapa 1; 
- RS 40.000,00 (quarenta mil reais) peio Projeto Arquitetônico Básico e Executivo - Etapa 2: 
- R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) pelos Projetos Executivos de Engenharia - Etapa 3 

Parágrafo único - No preço ajustado estão incluídos todos os custos com fretes, 
equipamentos, recursos materiais e humanos, encargos fiscais, sociais, 
comerciais. trabalhistas e prev dencianos e quaisquer outras despesas 
necessárias à prestação dos seniços ora contratados. 
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Estado do Rio Grande do Sul 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

CLÁUSULA QUARTA — O pagamento será efetuado mediante a apresentação da 
fatura correspondente, visada pela fiscalização, após o término de cada etapa, em 
03 (três) parcelas da seguinte forma: 
- 30% (trinta por cento) do valor do contrato após a entrega da 1' medição: 
- 40% (quarenta por cento) do valor do contrato após a entrega da 24  medição: 
- 30% (trinta por cento) do valor do contrato após a entrega da 3 a  medição. 

§ 1° - Os pagamentos serão realizados após Autorização de Saque da Cax.a 
Econômica Federal, emitida após análise das medições entregues pelo Município 
de Bento Gonçalves, Poderão ser glosados valores, caso alguns itens do Projeto 
não estejam de acordo com os critérios utilizados pela análise da Caixa 
Econômica Federal, sendo que, neste caso, os mesmos deverão ser solucionados 
para fins de liberação do pagamento total„ 

§ 2°  - O pagamento será efetuado com recursos próprios e recursos oriundos dc 
Contrato de Repasse n° 371.344-88/2011 — Ministério do Turismo — Caixa — 
Elaboração de Projeto Arquitetônico e de Engenharia para Implantação do Museu 
Brasileiro do Móvel MuMo em Bento Gonçalves e serão liberados após a 
entrega do material e a aprovação expressa da fiscalização do CONTRATANTE e 
da Caixa Econômica Federal. 

§ - As notas fiscais emitidas pela CONTRATADA deverão estar de acordo com 
os valores constantes na planlna da proposta da CONTRATADA, que fica fazendo 
parte integrante do presente contrato independentemente de transcrição ou 
anexação. bem como das anotações referentes ao Contrato de Repasse conforme 
normas da Caixa Económica Federal. 

§ 4° - A CONTRATADA submete -se ás exigências ;  descontos elou retenções 
exigidos pelo INSS, ISS e IR quando for o caso. 

§ 5° - Não serão aceitos boletos bancários, somente serão efetuados depósitos 
na conta informada no Processo n° 5262/2013. a qual deverá estar em nome da 
CONTRATADA . 

CLÁUSULA QUINTA - A despesa resultante deste contrato correrá à conta de 
recursos do orçamento vigente, nas seguintes unidades orçamentárias: 

DESPESA: 1065 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 09.02 
CÓDIGO DA DOTAÇÃO: 1.222.3,3.90.39 00,00.00.00 
DESCRIÇÃO DA DESPESA Museu Nacional do Móvel 

DESPESA; 1244 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 09.02 
CÓDIGO DA DOTAÇÃO: 1.222.3.3,90,39.00 00 00 00 
DESCRIÇÃO DA DESPESA: Museu Naciona do Móvel 
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III - DA VIGÉNCIA, PRAZO E RESCISÃO 

CLÁUSULA SEXTA - Os serviços deverão iniciar-se em 01 (umO dia após o 
recebimento da Ordem de Serviço expedida pela Secretaria Municipal de 
Turismo do CONTRATANTE, sendo esta emitida somente após análise e 
aprovação do processo licitatário pela Caixa Econômica Federal.  

Parágrafo único - O prazo máximo para a conclusão dos serviços é de 225 
duzentos e vinte e cinco) dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço, 

sendo que os prazos para execução de cada etapa estão estabelecidos no 
Cronoarama Fsico-Financeiro do Anexo 11 do Edital 0 0  006/2013 e Tomada de 
Preços, que fica fazendo parte integrante do presente contrato, os quais deverão 
ser obedecidos pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA - Além dos motivos enumerados no art. 78 da Lei n° 
8666/93 o contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo independente de 
notificação judicial ou extrajudicial se a CONTRATADA: 
- não cumprir com as cáusulas contratuais. especificações projetos ou prazos; 

11 - cumprir irreguiarmente ou com lentidão as ciáusulas contratuais. 
especificações, projetos e prazos, levando a Administração a comprovar a 
impossibilidade da conclusão da obra, de serviço ou do fornecimerto nos prazos 
estipulados; 
III - atrasar injustificadamente o inicio da obra, serviço ou fornecimento: 
IV - paralisar a obra, o serviço ou o fornecimento, sem justa causa e prévia 
comunicação á Administração, 
V - subcontratar, transferir ou ceder parcial ou totalmente o objeto deste contrate 
a terceiras: 

- proceder a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura 
da empresa, que prejudique a execução do ccntrato 
VII - desatender as determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores: 
VIII - cometer reiteradamente faltas na sua execução 
IX. -faiir. requerer concordata ou for instaurada insolvência civil: 
X - demonstrar incapacidade. desaparelhamento, inidoneidade técnica ou má-fé, 

IV - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

CLÁUSULA OITAVA - A CONTRATADA, para execução dos serviços 
contratados, deverá obedecer rigorosamente ás especificações constantes no 
Termo de Referência - Anexo II do Edta. 0c  006/2013 - Tomada de Preços, que 
fica fazendo parte integrante do presente contrato independente de transcrição 
ou anexação. 

CLÁUSULA NONA - Os serviços serão recebidos e aceitos após sumária 
inspeção realizada pela Secretaria Municipai de Turismo do CONTRATANTE, 
podendo ser rejeitados caso desatendam às especificações exigidas. 
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Parágrafo único - Constatada qualquer irregularidade a CONTRATADA será 
notificada com prazo determinado para efetuar a regularização. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - A CONTRATADA fica obrigada a reparar. corrigir 
remover reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto executado, no qual se verificar vicio, defeito ou incorreção resultante de 
má execução dos serviços ou dos materiais empregados, 

V - DAS RESPONSABILIDADES 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - È de exclusiva responsabilidade da 
CONTRATADA a ressarcimento por danos cansados ao CONTRATANTE ou a 
terceiros. decorrentes da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta 
responsabilidade à fiscal zação ou o acompanhamento pelo servidor designado 
pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O CONTRATANTE designa a servidora 
LUCIANA CRISTINA MELLA DA SILVA corno responsável pelo 
acompanhamento, fiscalização e recebimento dos serviços. 
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VI - DAS PENALIDADES 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — Nos termos do disposto no art. 87 e §§ da 
Lei n° 8.666/93 e suas posteriores alterações, pela inexecução parcial ou total 
deste contrato, o CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA às seguintes 
penalidades, isoladamente ou em conjunto. sempre garantida a prévia defesa 
em processo administrativo: 
I — advertência, por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades 
para as quais haja concorrido; 
li — multa de 0,3% ores décimos por cento) por dia de atraso, calculados sobre o 
valor do objeto contratado e não entregue: 
III - multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total do contrato, 
quando a CONTRATADA deixar de cumprir com as obrigações assumidas; 
IV — suspensão do direito de participar de licitações e impedimento de contratar 
com o Município de Bento Gonçalves, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 
dependendo da gravidade da falta 
V - rescisão do contrato pelos motivos previstes no art. 78 da Lei n° 8 666/93 e 
alterações: 
Vi - declaração de inídoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública, nos casos de falta grave com comunicação aos respectivos registros 
cadastrais, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir c 
CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso IV. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - As multas a que alude a cláusula anterior não 
impedem que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente o contrato ou aplique, 
também outra das penalidades previstas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - A multa aplicada após regular processo 
administrativo poderá ser descontada da garantia, quando prestada: ou dos 
pagamentos eventualrneree devidos pelo CONTRATANTE e. se for o caso, 
cobrada judioiaimente. 



7-7 
MUNICIPIO DE 9EN GONÇAL 

GuiLher 	 sin 
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VII — DAS GARANTIAS 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — Na assinatura deste contrato, a CONTRATADA 
oferece, como garantia de execução dos serviços, Seguro Garantia da CHUBB 
do BRASIL Companhia de Seguros. Apólice n° 6,645 341/0. no valor de 
RS 7.250 00 (sete mit, duzentos e cinquenta reais), correspondente a 5% (cinco 
por cento) do valor contratado, importância esta que será liberada após a 
execução do contrato, 

VIII - DAS CONDIÇÕES GERAIS 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — Este contrato poderá ser alterado na forma 
prevista no art. 65 da Lei ne' 8.666/93 e prorrogado na forma da Lei, se houver 
interesse do CONTRATANTE . 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - A CONTRATADA deverá manter, durante a 
execução do contrato, as mesmas condições de habilitação e qualificação 
apresentadas na abertura da licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições 
contidas no Editai n 006/2013 — Tomada de Preços, na Lei de Licitações e nas 
legislações vigentes sobre a matéria. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - Qualquer tolerância ou concessão do CONTRATANTE 
para com a CONTRATADA, quando não manifestada por escrito, não terá 
validade e não poderá ser invocada para alterar os compromissos assumidos 
neste instrumento. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - É competente o Foro da Comarca de Bento 
Gonçalves para dirimir qualquer controvérsia que se originar deste contrato. 

E per estarem assim certas e ajustadas, as partes 
assinam este instrumento em duas vias de igual teor e forma, apôs lidas e 
achadas conforme. 

Bento Gonçalves, 20 de junho de 2013 . 

RPP EMPREENDÍMENT IMOBOIÁRIOSyLTDA 
Rodrigo dstigliode 



H Ri■ a01--  CH PASIN 
Prefeito unicipal 
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PODER EXECUTIVO 

PROJETO DE LEI N° 3  , DE 29 DE JANEIRO DE 2016. 

AUTORIZA O MUNICÍPIO A 
ABRIR CRÉDITO ESPECIAL NO 
VALOR DE R$ 5.839,04. 

Art. 1° É o Município de Bento Gonçalves autorizado a 
abrir um crédito especial no valor de R$ 5.839,04 (cinco mil, oitocentos e trinta e 
nove reais e quatro centavos), na unidade orçamentária que segue: 
Orgão: 09 - SECRET. MUN. DE TURISMO 
Unidade: 01 - SECRET. MUN. DE TURISMO 
Função: 23 - Comércio e Serviços 
Sub-Função: 695 — Turismo 
Programas: 0282 - Melhoria na Infraestrutura da Rede Física Ligada a 
Projeto/Atividade: 1222 - Museu Brasileiro do Móvel 
Recurso: 1147 - Elaboração de Projeto Arquitetônico e de Engenharia do Museu 
Elemento: 4.4.20.93.00.00.00.00 - Indenizações e Restituições 	5.839,04 

Art. 2° Servirá de recurso para cobertura do crédito 
especial descrito no artigo anterior, a redução das dotações orçamentárias 
descritas a seguir: 
Orgão: 09 - SECRET. MUN. DE TURISMO 
Unidade: 01 - SECRET. MUN. DE TURISMO 
Função: 23 - Comércio e Serviços 
Sub-Função: 695 - Turismo 
Programas: 0282 - Melhoria na Infraestrutura da Rede Física Ligada a 
Projeto/Atividade: 1222 - Museu Brasileiro do Móvel 
Recurso: 1147 - Elaboração de Projeto Arquitetônico e de Engenharia do Museu 
Elemento: 4.4.90.39.00.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

5.839,04 

Art. 3° A abertura do crédito especial constante 
no art. 1°, se faz necessária para devolução do saldo remanescente referente ao 
Contrato de Repasse n° 0371344-88/2011/MINISTÉRIO DO TURISMO/CAIXA. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO 
GONÇALVES, aos vinte e nove dias do mês de janeiro de dois mil e dezesseis. 
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